
www.fecomercio-rs.org.br

Política nacional de

resíduos
sólidos

SC-0139-11 Cartilha.indd   Spread 1 of 10 - Pages(20, 1) 21/06/11   11:25



Apresentação

A adequação da sociedade às novas normas refletirá a responsabilidade 
de todos os setores causadores da degradação do meio ambiente.
Ao mesmo tempo, são os dependentes dele que deverão conduzir 
melhorias para a construção de uma sociedade saudável. Com o intuito de 
auxiliar esta adequação, o Sistema Fecomércio-RS, através do seu Conselho 
de Sustentabilidade, apresenta as principais propostas da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos.

Não vislumbramos esgotar a matéria com esta publicação, pois a 
regulamentação da lei foi apenas o primeiro passo para a implementação 
desta política, restando, ainda, um longo caminho a ser percorrido.
A intenção deste documento é divulgar as diretrizes e metas estabelecidas 
pela nova legislação, que estabelece diversos prazos e regras e traz, 
também, sanções diante de seu descumprimento.

A consciência de uma atuação empresarial em conformidade com as normas 
ambientais vai ao encontro do desenvolvimento econômico sustentável, 
o qual vem sendo mundialmente disseminado. Torna-se cada vez mais 
imprescindível o desenvolvimento de ações conjuntas entre particulares, 
entidades e poder público, visando difundir práticas de desenvolvimento 
que possam amenizar e diminuir o impacto ao meio ambiente.

dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento 

sustentável; 

Logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos 

e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu 

ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada; 

Padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a atender as necessidades 

das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental e o atendimento das 

necessidades das gerações futuras; 

Reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-

químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, observadas as condições e os padrões 

estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos 

tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final 

ambientalmente adequada; 

Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja 

destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como 

gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou 

em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; 

Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas 

dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para 

reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos 

desta Lei; 

Reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação biológica, física ou físico-química, 

observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa.
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Acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, distribuidores ou 

comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto;

Área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou 

resíduos;

Área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis ou individualizáveis;

Ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e 

insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final;

Coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição e composição;

Controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e participação nos 

processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos sólidos;

Destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, 

a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS 

e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde 

pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

Disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando normas operacionais 

específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

Geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram resíduos sólidos por 

meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

Gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento 

de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei;

Resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as 

Glossário

Política nacional
de resíduos sólidos

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, regulamentada em dezembro de 2010, reúne o conjunto 
de objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou 
em regime de cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, visando a Gestão 
Integrada e o Gerenciamento Ambientalmente Adequado dos Resíduos Sólidos. 
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Resíduos domiciliares:

originários de atividades domésticas.

Resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços:

os gerados nessas atividades (exceto resíduos de limpeza urbana, 
resíduos dos serviços públicos de saneamento básico, resíduos dos 
serviços de saúde, resíduos da construção civil e resíduos dos serviços
de transporte).

Resíduos industriais:

os gerados nos processos produtivos e instalações industriais.

Resíduos de limpeza urbana:

originários da varrição, limpeza de ruas e outros serviços de limpeza urbana.

Resíduos dos serviços públicos de saneamento básico:

os gerados nessas atividades (exceto: resíduos sólidos urbanos).

O que são resíduos sólidos
• Quando exigidas, deixarem de adotar medidas de 

precaução ou contenção em caso de risco ou de dano 

ambiental grave ou irreversível;

• Provocarem o perecimento de espécimes da 

biodiversidade através da emissão de efluentes ou 

carreamento de materiais.

Serão passíveis de multa entre R$ 500 e R$ 10 milhões 

as empresas que:

• Importarem resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem 

como os resíduos sólidos cujas características causem 

dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à 

sanidade vegetal, ainda que para tratamento, reforma, 

reuso, reutilização ou recuperação.

Como serão aplicadas as penalidades?
As multas e demais penalidades serão aplicadas 

após laudo técnico elaborado pelo órgão ambiental 

competente, identificando a dimensão do dano 

decorrente da infração e em conformidade com a 

gradação do impacto.

Qual a penalidade para os 
consumidores?
Os consumidores que descumprirem as respectivas 

obrigações previstas nos sistemas de logística reversa 

e de coleta seletiva estarão sujeitos à penalidade de 

advertência. 

No caso de reincidência, poderá ser aplicada uma 

multa no valor de R$ 50,00 a R$ 500,00, que poderá 

ser convertida em serviços de preservação, melhoria 

e recuperação da qualidade do meio ambiente.

Dicas para sua empresa:
Divulgue campanhas informativas aos seus 

clientes;

Crie postos de coleta individualmente ou em conjunto 

com demais estabelecimentos;

Desenvolva programas de inclusão, com a indicação de 

entidades para recebimento de produtos reciclados.

Em resumo:
• Estabelecimento de Plano Diretor de Resíduos até 

final 2012;

• Erradicação dos Lixões até 2014;

• Acordos Setoriais voltados à logística reversa.

Para acessar a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

completa, acesse o site www4.planalto.gov.br/legislacao, 

clique em Leis Ordinárias; 2010; e procure a lei de 

número 12.305, de 2 de agosto de 2010.
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As Instituições Financeiras Federais poderão criar 

linhas especiais de financiamento para:

• Cooperativas ou outras formas de associação de 

catadores de resíduos, com o objetivo de aquisição 

de máquinas e equipamentos utilizados na gestão de 

resíduos sólidos;

• Atividades destinadas à reciclagem e ao 

reaproveitamento de resíduos sólidos, bem como 

atividades de inovação e desenvolvimento relativas 

ao gerenciamento de resíduos sólidos;

• Atendimento a projetos de investimentos em 

gerenciamento de resíduos sólidos.

Proibições
São proibidas as seguintes formas 

de destinação ou disposição final de 

resíduos sólidos ou rejeitos:

• Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer 

corpos hídricos (as bacias de decantação de resíduos 

ou rejeitos industriais ou de mineração, devidamente 

licenciadas não são consideradas corpos hídricos);

• Lançamento in natura a céu aberto, excetuados os 

resíduos de mineração;

• Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações 

e equipamentos não licenciados para essa finalidade 

(exceto quando decretada emergência sanitária, 

mediante autorização e acompanhamento dos órgãos 

competentes do Sisnama, SNVS ou Suasa);

• Outras formas vedadas pelo poder público;

• Também é proibida a importação de resíduos 

sólidos perigosos, bem como de resíduos sólidos 

cujas características causem dano ao meio ambiente, 

à saúde pública e animal e à sanidade vegetal.

Quais as penalidades para empresas 
que não cumprirem as regras?
Serão passíveis de multas entre R$ 5 mil e R$ 50 
milhões as empresas que:

• Causarem poluição de qualquer natureza em níveis 

que resultem em danos à saúde humana ou que 

provoquem a mortandade de animais ou a destruição 

significativa da biodiversidade;

• Tornarem uma área imprópria para ocupação humana;

• Causarem poluição atmosférica que provoque a 

retirada, ainda que momentânea, dos habitantes 

das áreas afetadas ou que provoque significativo 

desconforto respiratório ou olfativo;

• Causarem poluição hídrica que torne necessária a 

interrupção do abastecimento público de água de 

uma comunidade;

• Dificultarem ou impedirem o uso público das praias 

pelo lançamento de substâncias, efluentes, carreamento 

de materiais ou uso indevido dos recursos naturais;

• Lançarem resíduos sólidos, líquidos ou gasosos ou 

detritos, óleos ou substâncias oleosas em desacordo 

com as exigências estabelecidas em leis ou atos 

normativos;

Resíduos de serviços de saúde:

os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento 
ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e SNVS.

Resíduos agrossilvopastoris:

os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 
relacionados a insumos utilizados nessas atividades.

Resíduos de mineração:

os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de 
minérios.

Resíduos da construção civil:

os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civis e resultantes da preparação e escavação de terrenos para 
obras civis.

Resíduos de serviços de transporte:

os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira.

Resíduos perigosos: aqueles que apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade 
ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica. Entre eles, os que possuem inflamabilidade, 
corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e 
mutagenicidade.
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Quem é o responsável pelo ciclo de vida dos produtos?

• Fabricantes;

• Importadores;

• Distribuidores;

• Comerciantes;

• Consumidores;

• Titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes devem:

• Investir no desenvolvimento, na fabricação e na colocação de produtos que utilizem menor quantidade possível 
de resíduos sólidos na sua fabricação e, após usados pelo consumidor, possam ser reutilizados, reciclados ou 
destinados adequadamente;

• Divulgar informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos gerados pelos seus 
produtos;

• Recolher os produtos e resíduos remanescentes após o uso e destiná-los corretamente;

• Quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar das ações previstas no plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não inclusos no sistema de logística 
reversa.

Responsabilidade Compartilhada

• Estados que instituírem microrregiões para integrar a organização, o planejamento e a execução das ações a 

cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos;

• Distrito Federal e Municípios que optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos 

sólidos ou que se inserirem, de forma voluntária, nos planos microrregionais de resíduos sólidos ou, ainda, 

implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou associações de catadores de resíduos;

• Os consórcios públicos.

Instrumentos Econômicos
O Poder Público poderá fomentar estas iniciativas da seguinte forma:

• Com incentivos fiscais, financeiros e creditícios;

• Cessão de terrenos públicos;

• Destinação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração 

pública federal às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis;

• Subvenções econômicas;

• Fixação de critérios, metas e outros dispositivos complementares de sustentabilidade ambiental para as aquisições 

e contratações públicas;

• Pagamento por serviços ambientais, nos termos definidos na legislação;
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Compromisso do Poder Público com a Educação Ambiental:
O Poder Público deverá promover as seguintes ações de educação ambiental:

• Incentivar atividades de caráter educativo e pedagógico, em colaboração com entidades 

do setor empresarial e da sociedade civil organizada;

• Realizar ações educativas voltadas aos fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores, com enfoque 

diferenciado para os agentes envolvidos com os sistemas de coleta seletiva e logística reversa;

• Desenvolver ações educativas voltadas à conscientização dos consumidores com relação ao consumo sustentável;

• Apoiar as pesquisas realizadas por órgãos oficiais, pelas universidades, por organizações não governamentais 

e por setores empresariais, bem como a elaboração de estudos, a coleta de dados e de informações sobre o 

comportamento do consumidor brasileiro;

• Elaborar e implementar planos de produção e consumo sustentável;

• Promover a capacitação dos gestores públicos para que atuem como multiplicadores nos diversos aspectos da 

gestão integrada dos resíduos sólidos;

• Divulgar os conceitos relacionados com a coleta seletiva, com a logística reversa, com o consumo consciente e 

com a minimização da geração de resíduos sólidos.

A elaboração dos planos de resíduos sólidos é condição para que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

tenham acesso a recursos da União. Terão prioridade no acesso aos recursos:

A lei na prática

Quem é o responsável pela efetividade das ações voltadas para assegurar
a Política Nacional de Resíduos Sólidos?
• Poder Público;
• Empresas;
• Coletividade.

Qual a responsabilidade do consumidor?
Dentro do sistema de Coleta Seletiva ou Logística Reversa, os consumidores são obrigados a:

• Acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados;

• Disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução.

Quem é o responsável pela coleta destes resíduos?
• O Serviço Público de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos deverá 
implementar progressivamente a separação de resíduos secos e úmidos;

• Previamente, deve ser realizada a segregação dos resíduos conforme sua constituição ou composição;

• Os titulares do referido serviço público definirão os procedimentos para o acondicionamento adequado e 
disponibilização dos resíduos sólidos para a coleta seletiva em sua respectiva área de abrangência;

• O poder público municipal poderá instituir incentivos econômicos aos consumidores que participarem do sistema 
de coleta seletiva.
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• metas a serem alcançadas no âmbito do sistema de 

logística reversa a ser implantado;

• cronograma para a implantação da logística reversa, 

contendo a previsão de evolução até o cumprimento 

da meta final estabelecida;

• informações sobre a possibilidade ou a viabilidade de 

aproveitamento dos resíduos gerados, alertando para 

os riscos decorrentes do seu manuseio;

• identificação dos resíduos perigosos presentes e os 

cuidados e procedimentos previstos para minimizar 

ou eliminar seus riscos e impactos à saúde humana e 

ao meio ambiente;

• avaliação dos impactos sociais e econômicos da 

implantação da logística reversa;

• descrição do conjunto de atribuições individualizadas 

e encadeadas dos participantes do sistema de logística 

reversa no processo de recolhimento, armazenamento, 

transporte dos resíduos e embalagens vazias, com 

vistas à reutilização, reciclagem ou disposição final 

ambientalmente adequada, contendo o fluxo reverso 

de resíduos, a discriminação das várias etapas da 

logística reversa e a destinação dos resíduos gerados, 

das embalagens usadas ou pós-consumo e, quando for 

o caso, das sobras do produto;

• cláusulas prevendo as penalidades aplicáveis no caso 

de descumprimento das obrigações previstas no acordo.

Como serão feitos os 
acordos setoriais?
Os acordos setoriais poderão ser 

iniciados tanto pelo Poder Público 

como pelos fabricantes, importadores, distribuidores 

ou comerciantes. Quando iniciados pelo Poder Público, 

deverão ser precedidos de edital. Quando iniciados 

pelos fabricantes, importadores, distribuidores ou 

comerciantes deverão ser precedidos da apresentação 

de proposta formal pelos interessados ao Ministério 

do Meio Ambiente, contendo os seguintes requisitos:

• indicação dos produtos e embalagens objeto do 

acordo setorial;

• descrição das etapas do ciclo de vida em que o 

sistema de logística reversa está inserido e da forma 

de operacionalização da logística reversa;

• possibilidade de contratação de entidades, cooperativas 

ou outras formas de associação de catadores de resíduos 

para execução das ações propostas no sistema a ser 

implantado;

• participação de órgãos públicos nas ações propostas, 

quando estes se encarregarem de alguma etapa da 

logística a ser implantada;

• definição das formas de participação do consumidor;

• mecanismos para a divulgação de informações relativas 

aos métodos existentes para evitar, reciclar e eliminar 

os resíduos sólidos;

Planos Coletivos e Integrados:
Poderão optar por um plano de gerenciamento de resíduo sólido, coletivo ou integrado:

Empreendimentos localizados em um mesmo condomínio, município, microrregião, região 

metropolitana ou aglomeração urbana, que exerçam atividades de um mesmo setor 

produtivo e que possuam mecanismos formalizados de governança coletiva ou de cooperação em atividades de 

interesse comum.

Planos para microempresa e empresa de pequeno porte:
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que geram apenas resíduos sólidos 

domiciliares ou equiparados (resíduos não perigosos, de estabelecimentos comerciais e 

prestadores de serviços) estão dispensadas de apresentar o plano de gerenciamento de 

resíduos sólidos.

Quando exigível, o plano deverá conter:

• Indicação individualizada das atividades;

• Indicação individualizada dos resíduos sólidos gerados;

• Ações e responsabilidades atribuídas a cada um dos empreendimentos.

Esse plano poderá ser inserido no plano de gerenciamento de empresas com as quais as Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte operem de maneira integrada, sob a condição de estarem localizadas na área de 

abrangência da mesma autoridade de licenciamento ambiental.

Os referidos benefícios não se aplicam às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte geradoras de resíduos 

perigosos.
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Plano Nacional
Será elaborado pela União, sob coordenação do Ministério do Meio Ambiente, com vigência 

por prazo indeterminado e horizonte de 20 anos, devendo ser atualizado a cada quatro anos.

Planos Microrregionais
Os Estados poderão elaborar planos microrregionais de resíduos sólidos, bem como planos 

específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações urbanas, devendo ter 

a participação obrigatória dos municípios envolvidos.

O conteúdo desses planos deverá ser estabelecido em conjunto com os municípios que integram a respectiva 

microrregião, região metropolitana ou aglomeração urbana.

Planos Municipais 
Os planos municipais de resíduos sólidos deverão ser atualizados ou revistos juntamente com a elaboração 

dos planos plurianuais municipais. Esses planos deverão identificar medidas saneadoras para os problemas 

originados de:

• Áreas contaminadas, inclusive lixões e aterros controlados;

• Empreendimentos sujeitos à elaboração de planos de gerenciamento de resíduos sólidos.

Planos Municipais Simplificados
Os Municípios com população inferior a 20 mil habitantes poderão adotar planos 
municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos. O plano municipal 
simplificado não pode ser feito por município:

• Integrante de área de especial interesse turístico;

• Inserido na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de 
âmbito regional ou nacional;

• Cujo território abranja, total ou parcialmente, unidades de conservação.

O que é logística reversa?
É o conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição 
dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros 
ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada.

Como a logística reversa será implementada?
Os sistemas de logística reversa serão implementados e operacionalizados por meio de:

• Acordos setoriais;

• Regulamentos expedidos pelo Poder Público;

• Termos de compromisso.

Quais produtos e embalagens fazem parte da logística reversa?
• Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens; 

• Pilhas e baterias;

• Pneus;

• Óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;

• Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

• Produtos eletroeletrônicos e seus componentes.

Logística Reversa
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Fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos supracitados são obrigados a estruturar 
e implementar essa sistemática, mediante o retorno dos produtos e embalagens após o uso pelo consumidor.

Tal responsabilidade limita-se à proporção dos produtos que forem colocados no mercado interno, conforme 
metas progressivas, intermediárias e finais, estabelecidas no instrumento que determinar a logística reversa.

Poderão ser adotados procedimentos de compra de produtos ou embalagens usadas e instituídos postos de 
entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis, priorizando cooperativas e demais associações de catadores desses 
materiais.

Como vai funcionar essa logística?
Os fornecedores deverão informar o consumidor quanto ao cumprimento dos sistemas de 

logística reversa e coleta seletiva instituídos;

Os consumidores deverão efetuar a devolução, após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, 

dos referidos produtos e das embalagens;

Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores dos produtos 

e embalagens reunidos ou devolvidos;

Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos reunidos ou 

devolvidos, que serão encaminhados para disposição final (na forma estabelecida pelo órgão competente do 

Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos);

Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes devem providenciar as medidas necessárias para 

assegurar a implementação e operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, entre elas, 

implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; disponibilizar postos de entrega de 

resíduos reutilizáveis e recicláveis; e atuar em parceria com cooperativas ou associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis.

Quem deve elaborar um plano de gerenciamento 
de resíduo sólido?
• Os geradores de resíduos dos serviços públicos de saneamento básico; resíduos industriais 

(gerados nos processos produtivos e instalações industriais); e resíduos de serviços de saúde (gerados nos 

serviços de saúde);

• Os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que gerem resíduos perigosos; os geradores de 

resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou volume, não sejam 

equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal;

• Empresas de construção civil;

• Os responsáveis pelos terminais e outras instalações que gerem resíduos de serviços de transporte (originários 

de portos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira), e as empresas 

de transporte;

• Os responsáveis por atividades agrossilvopastoris.

As pessoas que se enquadrem no supracitado (físicas ou jurídicas) serão responsáveis pelos danos causados pelo 

gerenciamento inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos.

Cessa a responsabilidade do gerador de resíduos sólidos domiciliares se houver a disponibilização adequada 

para a coleta ou se houver adesão ao sistema de logística reversa.

Plano de gerenciamento de resíduos sólidos
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